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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

 Mogi Mirim, 17 de junho de 2 010.

MENSAGEM DE VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 81, DE 2010.
Ao

Excelentíssimo Senhor

OSVALDO APARECIDO QUAGLIO

Presidente da Câmara Municipal

Senhor Presidente,

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os fins de direito, que, nos termos do art. 59, § 1º, da Lei Orgânica do Município, resolvo VETAR PARCIALMENTE, o Projeto de Lei em evidência, que trata de procedimentos para cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário provenientes de fontes alternativas de abastecimento de água, pelas razões a seguir expendidas.
De iniciativa desse Legislativo, foi proposta emenda ao Projeto de Lei objeto deste Veto Parcial, acrescentando o §2º ao art. 1º, dispondo que não será aplicada a cobrança a pessoas físicas quando a fonte alternativa de água for proveniente de captação de águas pluviais diversas, notadamente as descritas no item V, VIII ou X, do art. 2º.
Inclino-me, em princípio, favoravelmente à proposta, fruto de meritório trabalho dessa Casa Legislativa, no sentido de buscar soluções importantes em favor da população.
Entretanto, vejo-me compelido a negar meu assentimento à emenda aqui mencionada, uma vez que esse dispositivo se revela, sob mais de um aspecto, inconstitucional e, fere a hierarquia das Leis, considerando que é de competência do Poder Executivo a concessão de isenção de qualquer imposto, tributo ou taxa que lhe são de iniciativa, tornando o dispositivo inconveniente e inoportuno.
Saliento, senhores Vereadores, que o Projeto de Lei de autoria deste Executivo Municipal tem como um de seus objetivos a permissão a tarifação de pessoas físicas ou jurídicas, que se utilizam do sistema público de cota e afastamento de esgotos lançados nestes um volume de efluentes que, quando captados por outras fontes que não a do sistema público de abastecimento de água, não conseguem ser aferidos pelo SAAE e, consequentemente, não há tarifação pela utilização do equipamento público em questão, ou seja, as redes de coleta e afastamento de esgotos que, como já foi dito em outra oportunidade, sofrem constante e freqüente manutenção pelo SAAE, demandando recursos públicos para tanto, que são provenientes das tarifas cobradas pela Autarquia, pagas pelos consumidores de água do sistema público de abastecimento proporcionalmente ao volume de água consumido. Seria como dizer que cada consumidor contribui com a manutenção do sistema de esgotamento existente na mesma proporção do volume de efluentes que estes lançam em rede pública coletora.

Dessa forma, isentando do pagamento da tarifa de coleta e afastamento de esgotos àqueles consumidores que se utilizam de água captada das chuvas e as lançam em rede pública coletora, estes deixariam de contribuir na mesma proporcionalidade que os demais, ou seja, àqueles que se utilizam única e exclusivamente do sistema público de abastecimento e são, portanto, tarifados criteriosamente pelo volume de efluentes lançados.

Não obstante, esses efluentes gerados pela captação das águas pluviais, além de ser lançados em rede pública, serão conduzidos à Estação de Tratamento de Esgotos do Município, com previsão de operação para meados de 2011. É sabido que a Concessionária vencedora do processo licitatório, que irá operar o sistema municipal de tratamento de esgotos pelo horizonte dos próximos trinta anos, emitirá fatura mensal ao SAAE cobrando pelo volume dos efluentes que forem conduzidos e tratados, sem distinguir se foram originados do sistema público de abastecimento ou se foram provenientes de outras fontes de abastecimento de água.

Como o instrumento que permitirá a remuneração da Concessionária é o Fundo de Concessão de Esgotos, composto em sua maior parcela pela destinação de 70% da tarifa de coleta e afastamento de esgotos cobrada normalmente dos usuários do sistema, na medida em que àqueles que se utilizam das redes de coleta e afastamento de efluentes e não são tarifados por isso, cria-se condição para a descompensação dos recursos do fundo. Além de não contribuir para a manutenção do sistema na mesma proporção do volume dos efluentes lançados em rede pública, deixaria de contribuir com parcela de recursos que será destinada ao tratamento destes efluentes que, repito, serão tratatos independentemente de qual tenha sido sua fonte geradora.
Por fim, resta inequívoco, concessa venia, a inconstitucionalidade emergente da emenda apresentada e aprovada pela Câmara de Vereadores, como demonstrado, é a justificativa plena e inconteste da razão do Veto aposto.

Diante do exposto, por razões de constitucionalidade, legalidade e conveniência administrativa, VETO PARCIALMENTE o Projeto de Lei nº 81/10, propiciando a esse Egrégio Poder Legislativo a reapreciação da matéria, certo de que os nobres Vereadores, ao conhecerem dos motivos que me levaram a tal procedimento, reformularão seu posicionamento.

Respeitosamente,

CARLOS NELSON BUENO

Prefeito Municipal
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